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IV - adotar medidas preventivas, fixando o valor da multa
diária pelo seu descumprimento;

V - solicitar, a seu critério, que a Superintendência-Geral
realize as diligências e a produção das provas que entenderem per-
tinentes nos autos do processo administrativo, na forma da Lei no

12.529, de 2011;

VI - requerer à Procuradoria Federal junto ao CADE emissão
de parecer jurídico nos processos em que forem relatores, quando
entenderem necessário e em despacho fundamentado, na forma pre-
vista no inciso VII do caput do art. 15 da Lei no 12.529, de 2011;

VII - determinar ao Economista-Chefe, quando necessário, a
elaboração de pareceres nos processos em que forem relatores, sem
prejuízo da tramitação normal do processo e sem que tal deter-
minação implique a suspensão do prazo de análise ou prejuízo à
tramitação normal do processo;

VIII - desincumbir-se das demais tarefas que lhes forem
cometidas pelo regimento;

IX - propor termo de compromisso de cessação e acordos
para aprovação do Tribunal; e

X - prestar ao Poder Judiciário, sempre que solicitado, todas
as informações sobre andamento dos processos, podendo, inclusive,
fornecer cópias dos autos para instruir ações judiciais.

Seção III

Do Superintendente-Geral

Art. 24. Ao Superintendente-Geral compete:

I - participar, quando entender necessário, sem direito a voto,
das reuniões do Tribunal e proferir sustentação oral, na forma do
regimento interno;

II - cumprir e fazer cumprir as decisões do Tribunal na forma
determinada pelo seu Presidente;

III - requerer à Procuradoria Federal Especializada junto ao
CADE as providências judiciais relativas ao exercício das compe-
tências da Superintendência-Geral;

IV - determinar ao Economista-Chefe a elaboração de es-
tudos e pareceres;

V - ordenar despesas referentes à unidade gestora da Su-
perintendência-Geral; e

VI - exercer outras atribuições previstas em lei.

Seção IV

Dos demais Dirigentes

Art. 25. Ao Procurador-Chefe, ao Economista-Chefe, ao Di-
retor Administrativo, aos Chefes de Gabinete, aos Coordenadores-
Gerais, e demais dirigentes, incumbe planejar, dirigir, coordenar e
orientar a execução das atividades das respectivas unidades e exercer
outras atribuições que lhes forem cometidas em regimento interno.

CAPÍTULO VII

DO PATRIMÔNIO E DOS RECURSOS FINANCEIROS

Art. 26. Integram o patrimônio do CADE os bens e direitos
de sua propriedade, os que venham a adquirir ou, ainda, os que lhe
forem doados.

Parágrafo único. Os bens e direitos do CADE deverão ser
utilizados exclusivamente no cumprimento de suas finalidades.

Art. 27. Constituem receitas próprias do CADE:

I - o produto resultante da arrecadação da taxa prevista no
art. 23 da Lei no 12.529, de 2011;

II - a retribuição por serviços de qualquer natureza prestados
a terceiros;

III - as dotações consignadas no Orçamento Geral da União,
créditos especiais, créditos adicionais, transferências e repasses que
lhe forem conferidos;

IV - os recursos provenientes de convênios, acordos ou contratos
celebrados com entidades ou organismos nacionais e internacionais;

V - as doações, legados, subvenções e outros recursos que
lhe forem destinados;

VI - os valores apurados na venda ou aluguel de bens móveis
e imóveis de sua propriedade;

VII - o produto da venda de publicações, material técnico,
dados e informações;

VIII - os valores apurados em aplicações no mercado fi-
nanceiro das receitas previstas neste artigo, na forma definida pelo
Poder Executivo; e

IX - quaisquer outras receitas, afetas às suas atividades, não
especificadas nos incisos I a VIII do caput.

CAPÍTULO VIII

DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 28. O CADE poderá requisitar servidores da adminis-
tração federal direta, autárquica ou fundacional para nele ter exer-
cício, independentemente do exercício de cargo em comissão ou fun-
ção de confiança.

Parágrafo único. Ao servidor requisitado na forma deste ar-
tigo são assegurados todos os direitos e vantagens a que façam jus no
órgão ou entidade de origem, considerando-se o período de requisição
para todos os efeitos da vida funcional, como efetivo exercício no
cargo que ocupe no órgão ou entidade de origem.

ANEXO II

a) QUADRO DEMONSTRATIVO DOS CARGOS EM COMISSÃO DO CONSELHO ADMINIS-
TRATIVO DE DEFESA ECONÔMICA

UNIDADE

CARGO/

FUNÇÃO

N
o

DENOMINAÇÃO

CARGO/FUNÇÃO

NE/

DAS/

FG

1 Presidente NE
1 Assessor 102.4
1 Assessor Técnico 102.3

GABINETE 1 Chefe 101.4
1 Assessor Técnico 102.3
1 Assistente Técnico 102.1

Assessoria Internacional 1 Chefe de Assessoria 101.4
1 Assistente Técnico 102.1

Assessoria de Comunicação Social 1 Chefe de Assessoria 101.4
2 Assistente Técnico 102.1

Assessoria de Planejamento e Proje-
tos

1 Chefe de Assessoria 101.4

1 Assistente Técnico 102.1

DIRETORIA ADMINISTRATIVA 1 Diretor 101.5

Coordenação-Geral de Gestão de
Pessoas

1 Coordenador-Geral 101.4

Serviço 3 Chefe 101.1

Coordenação-Geral Processual 1 Coordenador-Geral 101.4
Coordenação 1 Coordenador 101.3
Divisão 1 Chefe 101.2

Coordenação-Geral de Tecnologia da
Informação

1 Coordenador-Geral 101.4

Serviço 3 Chefe 101.1

Coordenação-Geral de Orçamento,
Finanças e Logística

1 Coordenador-Geral 101.4

Divisão 4 Chefe 101.2
Serviço 8 Chefe 101.1

A U D I TO R I A 1 Auditor Chefe 101.4
Serviço 2 Chefe 101.1

PROCURADORIA FEDERAL ES-
PECIALIZADA JUNTO AO CADE

1 Procurador-Chefe 101.5

1 Procurador-Adjunto 101.4

Coordenação-Geral de Matéria Ad-
ministrativa

1 Coordenador-Geral 101.4

Serviço 2 Chefe 101.1

Coordenação-Geral de Estudos e Pa-
receres

1 Coordenador-Geral 101.4

Serviço 2 Chefe 101.1

Coordenação-Geral de Contencioso
Judicial

1 Coordenador-Geral 101.4

Serviço 2 Chefe 101.1

SUPERINTENDÊNCIA-GERAL 1 Superintendente-Geral NE
1 Assessor 102.4
1 Assessor Técnico 102.3

2 Superintendente-Adjunto 101.5

Gabinete 1 Chefe 101.4
1 Assistente Técnico 102.1

Coordenação 3 Coordenador 101.3
4 Assistente Técnico 102.1

Coordenação-Geral de Análise Anti-
truste 1

1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assistente 102.2
1 Assistente Técnico 102.1

Coordenação 1 Coordenador 101.3

Coordenação-Geral de Análise Anti-
truste 2

1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assistente 102.2
1 Assistente Técnico 102.1

Coordenação 1 Coordenador 101.3

Coordenação-Geral de Análise Anti-
truste 3

1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assistente 102.2
1 Assistente Técnico 102.1

Coordenação 1 Coordenador 101.3

Coordenação-Geral de Análise Anti-
truste 4

1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assistente 102.2
1 Assistente Técnico 102.1

Coordenação 1 Coordenador 101.3

Coordenação-Geral de Análise Anti-
truste 5

1 Coordenador-Geral 101.4
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1 Assistente 102.2
1 Assistente Técnico 102.1

Coordenação 1 Coordenador 101.3

Coordenação-Geral de Análise Anti-
truste 6

1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assistente 102.2
1 Assistente Técnico 102.1

Coordenação 1 Coordenador 101.3

Coordenação-Geral de Análise Anti-
truste 7

1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assistente 102.2
1 Assistente Técnico 102.1

Coordenação 1 Coordenador 101.3

Coordenação-Geral de Análise Anti-
truste 8

1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assistente 102.2
1 Assistente Técnico 102.1

Coordenação 1 Coordenador 101.3

DEPARTAMENTO DE ESTUDOS
ECONÔMICOS

1 Economista-Chefe 101.5

1 Economista-Adjunto 101.4
Coordenação 2 Coordenador 101.3

4 Assistente Técnico 102.1

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO
DE DEFESA ECONÔMICA

6 Conselheiro 101.6

6 Assessor 102.4
6 Assistente 102.2

b) QUADRO RESUMO DE CUSTOS DOS CARGOS EM COMISSÃO DO CONSELHO ADMI-

NISTRATIVO DE DEFESA ECONÔMICA

CÓDIGO
DAS -

UNITÁRIO

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA

QTDE. VALOR TOTAL QTDE. VALOR TOTAL

NE 5,40 0 0,00 2 10,80
DAS 101.6 5,28 1 5,28 6 31,68
DAS 101.5 4,25 7 29,75 5 21,25
DAS 101.4 3,23 3 9,69 23 74,29
DAS 101.3 1,91 3 5,73 14 26,74
DAS 101.2 1,27 0 0,00 5 6,35
DAS 101.1 1,00 13 13,00 22 22,00

DAS 102.4 3,23 3 9,69 8 25,84
DAS 102.3 1,91 0 0,00 3 5,73
DAS 102.2 0 0,00 14 17,78
DAS 102.1 1,00 6 6,00 22 22,00

SUBTOTAL 1 36 79,14 124 264,46

FG-1 0,20 2 0,40 0 0,00

SUBTOTAL 2 2 0,40 0 0,00

TOTAL GERAL 38 79,54 124 264,46

ANEXO III

REMANEJAMENTO DE CARGOS E FUNÇÕES GRATIFICADAS

a) Conselho Administrativo de Defesa Econômica

CÓDIGO
DAS-

UNITÁRIO

DO CADE P/ A

SEGEP/MP (a)

DA SEGEP/MP P/ O

CADE (b)

QTDE. VALOR TOTAL QTDE. VALOR TOTAL

NE 5,40 - - 2 10,80
101.6 5,28 - - 4 21,12
101.5 4,25 1 4,25 - -
101.4 3,23 - - 14 45,22
101.3 1,91 - - 6 11 , 4 6
101.2 1,27 4 5,08 - -
101.1 1,00 - - 6 6,00

102.4 3,23 - - 5 16,15
102.3 1,91 - - 3 5,73
102.2 1,27 - - 14 17,78
102.1 1,00 - - 15 15,00

FG-3 0,12 5 0,60 - -
TO TA L 10 9,93 69 149,26

SALDO DO REMANEJAMENTO (b-a) 59 139,33

b) Ministério da Justiça

CÓDIGO
DAS-

UNITÁRIO

DO MJ P/ A

SEGEP/MP (a)

DA SEGEP/MP P/ O

MJ (b)

QTDE. VALOR TOTAL QTDE. VALOR TOTAL

101.6 5,28 - - 1 5,28
101.5 4,25 - - 1 4,25
101.1 1,00 - - 4 4,00

102.1 1,00 3 3,00 - -

FG-3 0,12 - - 5 0,60
TO TA L 3 3,00 11 14,13

SALDO DO REMANEJAMENTO (b-a) 8 11 , 1 3

ANEXO IV

DEMONSTRATIVO DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES GRATIFICADAS
TRANSFERIDAS DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA PARA O CONSELHO ADMINISTRATIVO DE

DEFESA ECONÔMICA, POR FORÇA DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 121 DA LEI No

12.529, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2011

CÓDIGO DAS-UNITÁRIO QTDE VALOR TOTAL

DAS 101.6 5,28 1 5,28
DAS 101.5 4,25 1 4,25
DAS 101.4 3,23 6 19,38
DAS 101.3 1,91 5 9,55
DAS 101.2 1,27 9 11 , 4 3
DAS 101.1 1,00 3 3,00
DAS 102.1 1,00 1 1,00

FG-3 0,12 5 0,60
TO TA L 31 54,49

ANEXO V

DEMONSTRATIVO DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES GRATIFICADAS
EXTINTAS POR FORÇA DO ART. 126 DA LEI No 12.529, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2011

a) Conselho Administrativo de Defesa Econômica

CÓDIGO DAS-UNITÁRIO QTDE VALOR TOTAL

DAS 101.5 4,25 2 8,5
FG-1 0,20 2 0,4

TO TA L 4 8,9

b) Ministério da Justiça

CÓDIGO DAS-UNITÁRIO QTDE VALOR TOTAL

DAS 101.5 4,25 1 4,25
FG-3 0,12 16 1,92

TO TA L 17 6,17

ANEXO VI

"a) QUADRO DEMONSTRATIVO DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES GRATI-
FICADAS DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA.

................................................................................................................................................

SUBSECRETARIA DE PLANEJAMEN-
TO, ORÇAMENTO E ADMINISTRA-
ÇÃO

1 Subsecretário 101.5

1 Assistente 102.2
2 Assistente Técnico 102.1

Divisão 2 Chefe 101.2
Serviço 1 Chefe 101.1
Coordenação 1 Coordenador 101.3

10 FG-3

Coordenação-Geral de Modernização e
Administração

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 2 Coordenador 101.3
Divisão 4 Chefe 101.2
Serviço 1 Chefe 101.1

................................................................................................................................................

SECRETARIA NACIONAL DO CON-
SUMIDOR

1 Secretário 101.6

1 Assessor Técnico 102.3
1 Assistente Técnico 102.1

Coordenação 1 Coordenador 101.3
Divisão 2 Chefe 101.2
Serviço 2 Chefe 101.1

Gabinete 1 Chefe 101.4
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Coordenação 1 Coordenador 101.3
Serviço 2 Chefe 101.1

Coordenação-Geral de Articulação de Re-
lações Institucionais

1 Coordenador-Geral 101.4

Serviço 1 Chefe 101.1

DEPARTAMENTO DE PROTEÇÃO E
DEFESA DO CONSUMIDOR

1 Diretor 101.5

1 Assistente Técnico 102.1

Coordenação-Geral de Estudos e Monito-
ramento de Mercado

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 3 Coordenador 101.3
Divisão 3 Chefe 101.2
Serviço 1 Chefe 101.1

Coordenação-Geral de Consultoria Técni-
ca e Processos Administrativos

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 3 Coordenador 101.3
Divisão 2 Chefe 101.2
Serviço 1 Chefe 101.1

Coordenação-Geral do Sistema Nacional
de Informações de Defesa do Consumi-
dor

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 1 Coordenador 101.3
Divisão 3 Chefe 101.2

........................................................................................................................................

b) QUADRO RESUMO DE CUSTOS DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES GRA-

TIFICADAS DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA.

CÓDIGO
DAS -

UNITÁRIO

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA

QTDE.
VA L O R

TO TA L
QTDE.

VALOR TOTAL

NE 5,40 3 16,20 3 16,20

DAS 101.6 5,28 11 58,08 11 58,08
DAS 101.5 4,25 36 153,00 35 148,75
DAS 101.4 3,23 108 348,84 102 329,46
DAS 101.3 1,91 168 320,88 163 3 11 , 3 3
DAS 101.2 1,27 166 210,82 157 199,39
DAS 101.1 1,00 196 196,00 197 197,00

DAS 102.5 4,25 7 29,75 7 29,75
DAS 102.4 3,23 18 58,14 18 58,14
DAS 102.3 1,91 34 64,94 34 64,94
DAS 102.2 1,27 33 41,91 33 41,91
DAS 102.1 1,00 69 69,00 65 65,00

SUBTOTAL 1 849 1.567,56 825 1.519,95

FG-1 0,20 127 25,40 127 25,40
FG-2 0,15 409 61,35 409 61,35
FG-3 0,12 1.138 136,56 1.122 134,64

SUBTOTAL 2 1.674 223,31 1.658 221,39

TOTAL GERAL 2.523 1.790,87 2.483 1.741,34 " (NR)

DECRETO Nº 7.739, DE 28 DE MAIO DE 2012

Promulga o Acordo entre a República Fe-
derativa do Brasil e a Organização das Na-
ções Unidas para a Realização da Confe-
rência das Nações Unidas sobre Desenvol-
vimento Sustentável, no Rio de Janeiro,
Brasil, de 13 a 22 de junho de 2012.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e

Considerando que a República Federativa do Brasil e a Or-
ganização das Nações Unidas celebraram, em Nova York, em 5 de
abril de 2012, Acordo para a Realização da Conferência das Nações
Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável, no Rio de Janeiro, Brasil,
de 13 a 22 de junho de 2012;

Considerando que o Congresso Nacional aprovou o Acordo
por meio do Decreto Legislativo no 149, em 10 de maio de 2012; e
Considerando que o Acordo entrou em vigor para a República Fe-
derativa do Brasil, no plano jurídico externo, em 11 de maio de 2012,
nos termos de seu Artigo XV;

D E C R E TA :

Art. 1o Fica promulgado o Acordo entre a República Fede-
rativa do Brasil e a Organização das Nações Unidas para a Realização
da Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Susten-
tável, no Rio de Janeiro, Brasil, de 13 a 22 de junho de 2012, firmado
em Nova York, em 5 de abril de 2012, anexo a este Decreto.

Art. 2o São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional atos
que possam resultar em revisão do Acordo e ajustes complementares
que, nos termos do inciso I do caput do art. 49 da Constituição, acar-
retem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Brasília, 28 de maio de 2012; 191o da Independência e 124o

da República.

DILMA ROUSSEFF
Antonio de Aguiar Patriota

ACORDO ENTRE A REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

E A ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS

PARA A REALIZAÇÃO DA CONFERÊNCIA DAS NAÇÕES

UNIDAS SOBRE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL,

NO RIO DE JANEIRO, BRASIL, DE 13 A 22 DE JUNHO

DE 2012

O Governo da República Federativa do Brasil
e
A Organização das Nações Unidas,

Considerando que a Assembleia Geral das Nações Unidas,
por meio da resolução 64/236, de 31 de março de 2010, decidiu
realizar a Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento
Sustentável (doravante referida como a "Conferência"), em junho de
2012, com o objetivo de garantir a renovação do compromisso po-
lítico em prol do desenvolvimento sustentável, avaliar os avanços

obtidos até o presente, bem como as lacunas remanescentes na im-
plementação dos resultados das principais cúpulas sobre desenvol-
vimento sustentável, além de abordar novos desafios;

Considerando que a Assembleia Geral das Nações Unidas
aceitou com apreço e gratidão a generosa oferta do Governo da
República Federativa do Brasil (doravante referido como o "Go-
verno") para sediar a Conferência das Nações Unidas sobre De-
senvolvimento Sustentável;

Considerando que a Conferência tem como seus temas: a
economia verde no contexto do desenvolvimento sustentável, a er-
radicação da pobreza e o arcabouço institucional para o desenvol-
vimento sustentável;

Considerando, ainda, que a Assembleia Geral, pela mesma
resolução, decidiu que a Conferência deve contar com o compa-
recimento de Chefes de Estado e de Governo ou seus representantes,
no mais alto nível possível, e que tanto a Conferência quanto seu
processo preparatório devem assegurar a equilibrada integração de
desenvolvimento econômico, desenvolvimento social e proteção ao
meio ambiente, como componentes interdependentes e mutuamente
do desenvolvimento sustentável e, por fim, que demandam a par-
ticipação ativa de todos os principais grupos, como identificados na
Agenda 21, no Plano de Implementação de Joanesburgo e decisões
tomadas na décima primeira sessão da Comissão, em todos os es-
tágios do processo preparatório;

Considerando que a Assembleia Geral das Nações Unidas,
no parágrafo operativo 17 da resolução 47/202, de 22 de dezembro de
1992, decidiu que os organismos das Nações Unidas podem realizar
sessões fora de sua sede quando um Governo, que formula convite
para que uma sessão seja realizada em seu território, concorda em
arcar com os custos direta ou indiretamente envolvidos, após consulta
com o Secretário-Geral sobre sua natureza e possível extensão;

Acordam o seguinte:

Artigo I

Local da Conferência

1. A Conferência ocorrerá na cidade do Rio de Janeiro,
Brasil, no Centro de Convenções Riocentro, de 13 a 22 de junho de
2012. Para os propósitos do presente Acordo, o termo "Conferência"
deve incluir a própria Conferência, de 20 a 22 de junho de 2012,
assim como o Terceiro Encontro Preparatório para a Conferência, de
13 a 15 de junho de 2012. Todas as atividades serão realizadas no
Centro de Convenções Riocentro.

2. Além das instalações do Centro de Convenções Riocentro,
o Governo proverá áreas adicionais, oficiais, para uso dos Estados
membros das Nações Unidas, membros das agências especializadas
ou membros da Agência Internacional de Energia Atômica, Estados
não-membros, entidades e organizações que contam com convite per-
manente da Assembleia Geral para participar com observadoras nas
sessões de trabalho de todas as conferências internacionais realizadas
sob os auspícios das Nações Unidas, órgãos afins das Nações Unidas,
o Banco Mundial, o Fundo Monetário Internacional e a Organização
Mundial do Comércio, outras organizações intergovernamentais acre-
ditadas para a Conferência, e a sociedade civil em geral, para mostras,
seminários, encontros, atividades culturais e outras manifestações re-
lacionadas à Conferência.

Artigo II

Participação na Conferência

1. A participação na Conferência estará aberta a:

a) todos os Estados membros das Nações Unidas, membros
das agências especializadas e membros da Agência Internacional de
Energia Atômica;

b) representantes de Estados não-membros, entidades e orga-
nizações que têm convite permanente da Assembleia Geral para par-
ticipar como observadoras nas sessões de trabalho de todas as confe-
rências internacionais realizadas sob os auspícios das Nações Unidas;

c) representantes de órgãos afins das Nações Unidas;

d) representantes das agências especializadas das Nações
Unidas e da Agência Internacional de Energia Atômica;

e) representantes do Banco Mundial, do Fundo Monetário
Internacional e da Organização Mundial de Comércio;

f) representantes de outras organizações intergovernamentais
acreditadas à Conferência;

g) representantes de organizações não governamentais e ou-
tros grupos relevantes acreditados à Conferência;

h) especialistas e outros consultores no campo do desen-
volvimento sustentável convidados pelas Nações Unidas;

i) integrantes do Secretariado das Nações Unidas;

j) outros convidados das Nações Unidas, em coordenação
com o Governo da República Federativa do Brasil.

2. O Secretário-Geral das Nações Unidas e o Secretário-
Geral da Conferência designarão os integrantes das Nações Unidas
que comparecerão à Conferência para fins de serviço. O Secretário-
Geral fornecerá ao Governo uma lista do pessoal designado e suas
funções, em tempo hábil, antes da abertura da Conferência.

3. Os encontros públicos da Conferência serão abertos à
imprensa, acreditada discricionariamente pelas Nações Unidas, após
consulta ao Governo;

4. O Secretário-Geral fornecerá ao Governo os nomes das
organizações e indivíduos referidos no parágrafo 1o deste Artigo em
base regular e com atualizações realizadas em tempo hábil antes da
abertura da Conferência.

Artigo III

Local, equipamento, suprimentos e material de consumo

1. O Governo arcará com os custos de fornecimento do local
onde se realizará a Conferência, pelo tempo que for necessário a sua
realização, incluindo salas para encontros informais, espaço de es-
critório, áreas de trabalho e outras instalações afins, tal como es-
pecificado no Anexo II deste Acordo.
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